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Caderno programa – Foco 
O dia
A presidente do TRT 6ª, Eneida Melo Correia de Araújo, dá posse à desembargadora Nise Pedroso Lins e Sousa, às 17h, no Fórum Agamenon Magalhães, no Bairro do Recife.

Paula Imperiano - Colaboração de Mariana Fontes
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24/05/2010 

Caderno viver - coluna João Alberto
Posse - A desembargadora Eneida Melo Correia de Araújo, presidente do TRT, convida para a posse da nova desembargadora Nise Pedroso Lins de Sousa, amanhã, às 17h, no pleno daquela corte.

Últimas Notícias -Profissionais realizam assembléia por melhores salários

Profissionais de educação do Estado se reunem às 14h desta terça-feira (25), em assembleia geral para discutir a Lei Complementar 154/10, que altera dispositivos do Plano de Cargos e Carreiras da categoria. A reunião será realizada na quadra do Instituto de Educação de Pernambuco (IEP) e busca reverter reduções nos valores salariais da grade de vencimentos da categoria.

De acordo com o presidente do Sindicato dos Trabalhadores de Educação de Pernambuco (Sintepe), Heleno Araújo, há uma diferença entre o que diz a lei e o que é feito na prática. “Hoje, o piso salarial real dos educadores da rede é de R$ 1.025 para quem cumpre jornada semanal de 40 horas, enquanto que a Lei do Piso 11.738, estipula hoje mínimo de R$ 1.312 para quem trabalha 30 horas por semana”, afirma.

Da redação do DIARIODEPERNAMBUCO.COM.BR

Economia - Ministério lança cartilha sobre trabalho análogo à escravidão

O Ministério do Trabalho lança durante o 1º Encontro Nacional sobre Trabalho Escravo um livreto com perguntas e respostas sobre o trabalho análogo à escravidão. O evento começa amanhã (25) e ocorre até quinta-feira em Brasília.

A publicação explica como se caracteriza a condição de trabalho escravo, as penas para esse tipo de prática e as ações do governo para combater o crime. Além disso, o livreto também responde a perguntas sobre como fica a situação trabalhista das pessoas resgatadas do regime análogo ao de escravidão e como a sociedade está se mobilizando para evitar essa situação.

Além disso, também será lançada uma publicação explicando os conceitos de trabalho escravo, legislação sobre o tema, compromisso internacional do Brasil com o a erradicação do trabalho escravo entre outros.

As duas publicações serão apresentadas durante o encontro, promovido pela Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae) e pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.

Da Agência Brasil
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Pernambucanos dependem mais do mínimo

O peso do salário mínimo na economia nordestina ainda é maior do que na brasileira. Segundo dados da Relação Anual de Informações Socais (Rais) de 2008 – a última disponível –, 830 mil trabalhadores do mercado formal de Pernambuco recebem até dois salários mínimos, cerca de 63,45% do total. No Nordeste, a parcela que ganha esse valor é de 64,36%, enquanto no Brasil, o percentual é de 48,78%, o que corresponde a 19.240.010 vínculos empregatícios. Além disso, enquanto o mínimo corresponde a 72,4% da renda média dos ocupados em Pernambuco, e 77,5% no Nordeste, no Brasil o percentual é de 46,1%.

Para o economista Raul da Mota, da UFPE, os dados mostram que as políticas de aumento do salário mínimo são estratégicas para o Nordeste, uma vez que impactam diretamente não apenas no combate à pobreza, mas também na diminuição da diferença na distribuição de renda entre as Regiões do País.

Um estudo realizado por ele aponta que a desigualdade regional caiu cerca de 15% entre 1995 e 2006, ano em que o mínimo atingiu R$ 350, após o maior reajuste real desde o início do governo Lula registrado até hoje: 13,4% acima da Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), que no ano anterior havia sido de 3,21%.

Cerca de 16% dessa queda foi de responsabilidade exclusiva do salário mínimo. “Para se ter uma ideia de como é alta a representatividade do percentual, apenas 9% foi a participação das demais rendas do trabalho, aposentadorias e pensões na diminuição das desigualdades regionais no período analisado”, compara o economista.

A medida utilizada na pesquisa foi o coeficiente de Gini, desenvolvido pelo estatístico italiano Corrado Gini. Desde o início do Plano Real, o índice assumiu uma trajetória decrescente, apontando para uma melhoria na distribuição de renda do Brasil.

Trabalho - Capacitação pode valorizar salário

Com 70 anos, salário mínimo tem hoje a metade do poder de compra da época de criação. A saída para o trabalhador melhorar a renda é a capacitação

Marina Falcão / mrfalcao@jc.com.br

O salário mínimo completou 70 anos este mês valendo metade do que valia quando começou a vigorar. Em 1º de abril de 1940 era de 220 mil réis, que equivalem a R$ 1.109 nos dias de hoje. Entre abril de 2002 e janeiro de 2010, ele teve um aumento real (descontada a inflação) de 53,67%, atingindo R$ 510. Ainda assim, não é capaz de atender as necessidades básicas do brasileiro e de sua família, como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e Previdência Social, conforme prevê a constituição de 1988. Para atingir um patamar de salário mínimo satisfatório, recuperando o poder de compra projetado em sua concepção inicial, os economistas apontam para uma única saída: a capacitação da força de trabalho e, consequentemente, o aumento da produtividade.

O salário mínimo oscilou negativamente nos períodos de alta inflação no País, especialmente na década de oitenta. O ápice da desvalorização ocorreu em abril de 1995, quando o mínimo oficial era de R$ 70 e a cesta básica custava R$ 82,54. O preço da desestabilização dos anos pré-Plano Real é pago até hoje por pelo menos 46 milhões de brasileiros, dentre aposentados e trabalhadores ativos, que têm sua renda vinculada ao salário mínimo. “A comparação é de certo modo grosseira, uma vez que os contextos são muito diferentes, mas o fato é que de 1940 para cá, o PIB per capita no Brasil ficou cinco vezes maior, mas o poder de compra do salário mínimo caiu pela metade”, revela o economista do Dieese, José Maurício Soares.

Segundo ele, estabeleceu-se no Brasil, ao longo das décadas, um equilíbrio precário, onde o valor do mínimo hoje atingiu um patamar em que é tido como limite máximo para permitir a geração de emprego, mas continua sendo muito baixo para quem dele vive. “O valor é injusto para quem precisa sustentar uma família. Preciso construir uma casa para viver com a minha esposa e meu filho, mas um salário mínimo só cobre os custos com alimentação. Sacrifico o lazer, o bem-estar”, acredita o estoquista e office-boy, Cléber Gustavo Santos, 19 anos.

Para o economista Raul da Mota, da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), a abertura da economia brasileira pressionou para baixo o valor do salário mínimo, tendo em vista a redução de custos com mão de obra das empresas no mercado altamente competitivo.

Neste sentido, as políticas de salário mínimo que ganharam força no governo Lula têm um papel fundamental. Desde 2007, os reajustes são realizados utilizando como parâmetro as variações do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e do Produto Interno Bruto (PIB). Funciona desta maneira: em janeiro do 2010, o reajuste de 9,7% para o mínimo foi baseado no IPCA de 2009 e no PIB de 2008. O próximo reajuste, em janeiro de 2011, levará em consideração o PIB de 2009, que foi negativo, e, portanto, deverá ser menor. A não ser que isso seja compensado pela alta inflação, que desde já está sendo combatida com cortes de gastos do governo e aumento dos juros.

Apesar dos avanços, no mês de abril, o salário mínimo necessário calculado pelo Dieese deveria ser de R$ 2.257,52, o que corresponde a 4,42 vezes o piso pago no mês. Para chegar a esse valor, ou perto disso, o caminho sustentável deve ser o aumento da força produtiva por trabalhador, capaz de compensar o custo maior da mão de obra. “Mas não existe aumento real de salário sem aumento de produtividade. Esse é o principal desafio do poder público daqui para frente”, conclui da Mota.
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TST decide retirar de pauta processos sobre PDV do BESC 

A Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho decidiu hoje (16) que todos os processos que versam sobre o Plano de Desligamento Incentivado do Banco do Estado de Santa Catarina (BESC) serão retirados da pauta dos órgãos julgadores, uma vez que o tema foi considerado como de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, onde aguarda julgamento. 

O ministro João Oreste Dalazen, vice-presidente do TST, observou aos colegas que, como responsável por despachar os recursos extraordinários para o STF contra decisões do TST, está determinando o sobrestamento dos processos relativos ao PDV do BESC. “Creio que seria prudente que fizéssemos o mesmo, porque pode sobrevir decisão do STF em sentido contrário que nos faça reapreciar a matéria”, argumentou. Na sessão anterior da SDI-1, no dia 02/04, o ministro Vantuil Abdala já havia retirado de pauta dois processos do BESC, pelo mesmo motivo. 

Ao decidir pela retirada de pauta de todos os processos relativos à matéria, a SDI-1 baseou-se no artigo 543-B, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, segundo o qual, no caso de ser declarada a repercussão geral pelo STF, “caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte”. 

O instituto da repercussão geral, criado pela Emenda Constitucional nº 45/2004, tem por objetivo delimitar a competência do STF, no julgamento de recursos extraordinários, às questões constitucionais com relevância social, política, econômica ou jurídica, que transcendam os interesses subjetivos da causa. Propõe-se ainda a uniformizar a interpretação constitucional sem exigir que o STF decida múltiplos casos idênticos sobre a mesma questão constitucional. 

A repercussão geral do caso do BESC foi declarada pelo STF no julgamento de recurso extraordinário (RE 590415) do banco contra decisão da SDI-1 do TST. O BESC suscitou a preliminar porque a validade da quitação do PDV atinge praticamente todos os ex-empregados que aderiram ao programa e não está adstrita às partes envolvidas naquele recurso, com “notório impacto econômico da matéria”. 

(Carmem Feijó) 

Quinta Turma: limpeza de banheiro em posto de saúde gera insalubridade em grau máximo 

A Quinta Turma Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a condenação ao município de Porto Alegre – RS (tomador de serviço), ao pagamento de adicional de insalubridade no grau máximo e reflexos a uma ex-empregada terceirizada, que foi contratada para prestar serviços nas dependências de centro de saúde vinculado à Secretaria de Saúde Municipal. No caso, o município foi condenado de forma subsidiária junto com a JRP Serviços de Administração de Feiras e Exposições Ltda. (prestadora de serviço). 

A trabalhadora foi contratada para os serviços de limpeza e portaria. Segundo prova pericial, a empregada realizava a higienização de sanitários e coleta de lixo em ambiente hospitalar (posto de saúde). O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), diante disso, manteve a sentença da vara do trabalho que condenou o município ao pagamento das diferenças de adicional de insalubridade em grau máximo, por verificar que havia na atividade grande exposição a agentes biológicos decorrentes do uso das instalações por pessoas portadoras de doenças. O município recorreu da decisão ao TST. 

Ao julgar o recurso, o relator, ministro Emmanoel Pereira, observa que a jurisprudência adotada pelo TST é a de que a higienização de ambientes como os descritos não está inserida na hipótese da Orientação Jurisprudencial nº 4 da SBDI-1, que se refere a lixo urbano, citando vários precedentes neste sentido. Observa o relator que a decisão regional está em conformidade com a iterativa, notória e atual jurisprudência do TST como ensina a Súmula 333, concluindo, desta forma, pela manutenção da condenação ao negar o recurso do município. 

(RR-161700-90.2003.5.04.0018) 

(Dirceu Arcoverde) 
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Redução de intervalo - Autorização pode ser anulada se houver horas extras

Por Flávio Luís Blumer Lavorenti

Atenção empregador! A Justiça do Trabalho, especialmente, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, que abrange a região metropolitana de São Paulo, além da Baixada Santista, estão apertando o cerco aos empregadores que não observam os requisitos obrigatórios para redução do intervalo para refeição e descanso de 1 hora para 30 minutos.

De acordo com o artigo 71, parágrafo 3º da CLT, as empresas poderão receber autorização da Delegacia Regional do Trabalho (órgão do Ministério do Trabalho e Emprego) para redução de intervalo de 1 hora para 30 minutos, desde que o estabelecimento atenda alguns requisitos, como por exemplo, possuir refeitório organizado, e o mais importante, no entanto, quase que totalmente ignorado pelos empregadores, que não ocorra regime de trabalho extraordinário.

A realidade atual consiste no fato de que grande parte dos empregadores simplesmente desconhece este requisito importantíssimo da legislação, o que pode gerar enorme passivo trabalhista no futuro em caso de ajuizamento de reclamação trabalhista.

Isto porque, o trabalho considerado “extraordinário”, ou seja, após o final do expediente normal do trabalhador, é incompatível com a premissa da redução do intervalo para refeição e descanso, que é exatamente, a de proporcionar ao colaborador melhor qualidade de vida, com menos horas de trabalho diária, e, na maioria das vezes, um sábado alternado não trabalhado.

A partir do momento em que é constatado que o trabalhador com intervalo reduzido está trabalhando em jornada extraordinária, tal situação, de acordo com a doutrina e legislação, prejudica a saúde física e mental de um cidadão, pois além de ter sua hora útil de trabalho prolongada com horas extras, seu horário de intervalo, que não serve apenas para refeição, mas principalmente para descanso, encontra-se reduzido pela metade, o que inviabiliza o seu repouso, a sua “recarga de baterias”.

Desta forma, nas hipóteses em que há redução de intervalo autorizado por ato do Ministério do Trabalho e Emprego, havendo ainda, concomitantemente, trabalho em sobrejornada (horas extras), de acordo com a legislação, a autorização será revogada, com aplicação de multa por parte de fiscais do trabalho, bem como, aos trabalhadores que ajuizarem reclamações trabalhistas, haverá a nulidade retroativa da redução do intervalo.

Ou seja, os empregadores serão obrigados a procederem com o pagamento de 1 hora extraordinária por dia, em razão da redução do intervalo revogada, não podendo esquecer que esta hora adicional, repercutirá nas demais verbas trabalhistas, com seus reflexos em DSR’s, férias, 13º salário, FGTS, INSS e IR, já que possui natureza salarial, sem contar os juros de 1% ao mês e a correção monetária.

Por isso empregador, fique atento! Se sua empresa encontra-se nesta situação, o risco de condenação é enorme. Logo, corrija este erro o quanto antes, recordando-se que intervalo reduzido não admite trabalho em horário extraordinário.

24/05/2010

Atalhos da Justiça - Judiciário não tem como competir com arbitragem

Por Geiza Martins e Lilian Matsuura

Carlos Nehring - Spacca

Impossível falar em arbitragem sem mencionar grandes números. No Brasil, um levantamento feito pela Fundação Getúlio Vargas revelou que a arbitragem brasileira bateu seus próprios recordes em 2009. Os valores envolvidos em decisões por esse método quase triplicaram, passando de R$ 867 milhões, em 2008, para R$ 2,4 bilhões. O número de casos quase dobrou, passando de 77 procedimentos em 2008 para 134 no ano passado.

Neste domingo (23/5), no Rio de Janeiro, tem início a Conferência do Conselho Internacional de Arbitragem Comercial (ICCA, sigla da designação em inglês)  , com o tema Desafio para a Prática de Arbitragem em Tempos de Mudança. É a primeira vez que o Brasil sedia o evento. A escolha não foi por acaso. De acordo com o ranking da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (CCI), o Brasil é o líder regional em partes envolvidas em procedimentos arbitrais.

“A arbitragem está instituída e arraigada no Brasil. O número de procedimentos e valores só tende a crescer”. A afirmação é do advogado Carlos Nehring Netto, um dos primeiros brasileiros a ingressar na CCI. Membro da ICCA desde 1987, sua história com a arbitragem começa nos anos 1970, época em que mantinha um escritório em Paris, cidade sede da CCI. Lá foi convidado pela primeira vez para participar de uma arbitragem. “O presidente da CCI me perguntou se eu sabia o que é arbitragem. Eu não sabia, não ensinavam nas faculdades, tive que aprender”.  Nos primeiros casos, ficou apenas assistindo. Até pegar seu primeiro procedimento como advogado por uma empresa brasileira.

O advogado aponta a área da construção civil como a maior fonte de arbitragem em todo o mundo. “Devido à complexidade da coisa. Qualquer defeitinho numa construção pode traduzir efeitos e consequências mirabolantes”, explicou.

Uma das mudanças que destaca é a redução do fator “confidencialidade”. “Na nossa lei, há tantas hipóteses para as partes recorrerem à Justiça comum que a confidencialidade fica comprometida. Por outro lado a publicação de decisões arbitrais é desejada por todos para podermos se socorrer de jurisprudência”, comentou.

Carlos Nehring é bacharel em Direito. Desde 1967, exerce a advocacia por conta própria, juntamente com dois sócios, no escritório Nehring e Associados – Advocacia. É autor de diversos artigos sobre Arbitragem, publicados na imprensa especializada nacional e internacional. Nessa entrevista à ConJur, Nehring fala sobre assuntos ligados ao método como corrupção, a influência do setor econômico, os cuidados de um árbrito e os casos mais comuns de processos envolvendo arbitragem no Brasil e no mundo.

25/05/2010

Transmissão de dados Agravo de Instrumento pode ser enviado eletronicamente
Petição de agravo enviada eletronicamente é aceita pelo Tribunal Superior do Trabalho. Com esse entendimento unânime, a Seção I de Dissídios Individuais do TST aceitou Recurso de Revista interposto pelo Serpro. A SDI-I julgou válido o recurso por sistema eletrônico e determinou que o processo volte para a 8ª Turma.

Em decisão monocrática da ministra Dora Maria da Costa, a Turma negou Agravo de Instrumento interposto pelo Serpro. Para a ministra, faltaram peças obrigatórias e essenciais ao recurso, conforme estabelece o artigo 897 da CLT.

Contra essa decisão, o Serpro interpôs Agravo, também rejeitado pela 8ª Turma. Assim, a empresa recorreu à SDI-I, argumentando que a Lei 11.419/06 permitiu o envio posterior dos documentosessenciais, quando a digitalização das peças for tecnicamente inviável em função do grande volume de documentos.

O relator do recurso na SDI-I, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, deu razão ao argumento do Serpro. Segundo ele, é possível a transmissão apenas da petição do Agravo de Instrumento diante do grande volume que possa compor o processo judicial. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
AIRR-61940-10.2005.05.0039

Seguridade social - É papel da Justiça trabalhista julgar caso de SAT

A Justiça do Trabalho é competente para julgar processos que discutem a contribuição devida referente ao seguro de acidente de trabalho (SAT). Com esse entendimento, o Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o apelo do laboratório Weinmann, que insistia que esse assunto não era de competência do TST. Assim, o TST negou o Agravo de Instrumento da empresa.

O ministro Maurício Godinho Delgado, relator do Agravo de Instrumento em Recurso de Revista, ressaltou que, desde a Emenda Constitucional 20/1998, compete à Justiça do Trabalho a execução, de ofício (ou seja, por dever, independentemente de requerimento do interessado), “das contribuições sociais derivadas das sentenças que proferir, englobados, essencialmente, a contribuição previdenciária e o seguro de acidente de trabalho”. O relator frisou, ainda, que o SAT “tem nítida natureza de seguridade social, cujo crédito tem como titular a União”.

Ao rejeitar o Agravo, o ministro Godinho Delgado demonstrou que a jurisprudência do TST se consolidou no mesmo sentido da decisão dada pelo TRT. Ele citou, inclusive, decisões recentes em que se ratifica a competência da Justiça do Trabalho para a execução da contribuição previdenciária relativa ao seguro de acidente de trabalho — contribuição a cargo do empregador.

Um dos precedentes mencionados pelo ministro é de abril de 2010, com relatoria da ministra Maria de Assis Calsing, em que a relatora observa não só a competência da Justiça do Trabalho, mas também afirma que a contribuição tem como objetivo “o financiamento da aposentadoria especial e benefícios concedidos em razão da incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho”. A conclusão foi a de que a natureza do SAT é de contribuição social do empregador, destinada ao financiamento da seguridade social.

De acordo com os autos, a origem da controvérsia está no agravo de petição da União Federal que recorreu, na fase de execução do processo, ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) para pleitear o pagamento da contribuição pela empresa. Ao acatar o pedido, a segunda instância verificou que a parcela SAT está entre as contribuições sociais previstas no artigo 195, I, "a", da Constituição Federal, o que torna a Justiça do Trabalho competente para sua execução.

O TRT gaúcho esclarece que a contribuição relativa ao seguro de acidente de trabalho tem natureza salarial porque se trata de contribuição social “incidente sobre a folha de pagamento, destinada ao custeio da seguridade social”.

A 6ª Turma, então, por maioria, negou o Agravo de Instrumento. Ficou vencido o ministro Aloysio Corrêa da Veiga. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

AIRR - 16540-18.2000.5.04.0025

Assistência médica - Tribunal só pode julgar o que a ação pede, diz TST
Por entender que o Tribunal Regional do Trabalho julgou matéria diferente do que a proposta na petição pelo autor da ação, o Tribunal Superior do Trabalho determinou que o TRT-9 (Paraná) reexamine o caso em que o Fundo de Pensão Multipatrocinado (Funbep) foi condenado a devolver a ex-empregado do Banestado  os descontos efetuados a título de assistência médica.

Segundo o relator, ministro Barros Levenhagen, o trabalhador sustentou que os descontos ocorreram de forma contrária à legislação (Lei 6.435/77) e ao regulamento do plano de benefícios, mas não que os descontos não poderiam ser efetuados devido à ausência de autorização prévia e por escrito ou que não tivesse aderido ao plano. O empregado limitou-se a questionar a legalidade da norma que estabelecera o custeio parcial pelos empregados, explicou o relator.

Como o TRT determinou a devolução dos descontos com base na Súmula 342 do TST, que trata da necessidade de autorização prévia e por escrito do empregado para ser integrado em planos de saúde e, por consequência, sofrer os respectivos descontos salariais, na opinião do ministro Levenhagen, isso significou a análise da controvérsia sob enfoque diferente da causa de pedir – o que não poderia ter ocorrido, tendo em vista o comando do artigo 128 do CPC.

Ainda de acordo com o relator, na medida em que ficou caracterizado o julgamento extra petita (ou seja, diferente do que foi requerido na petição inicial), cabia ao TRT reexaminar o recurso do Fundo, desta vez à luz das alegações do trabalhador, e não com base na Súmula 342 do TST.

De acordo com os autos, o Fundo de Pensão tentou anular o acórdão do TRT que o condenara à devolução dos descontos por meio de uma ação rescisória no próprio Tribunal, que foi julgada improcedente. No recurso ordinário ao TST, o Funbep insistiu na tese de que o trabalhador não pediu a devolução do que fora pago a título de assistência médica, apesar da decisão do Regional nesse sentido.

Por fim, a Seção II Especializada em Dissídios Individuais anulou a decisão do Regional no ponto referente aos descontos de assistência médica e determinou novo julgamento da matéria. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
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